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ESTADO DA PARAÍBA

Decisão Monocrática (Terminativa)
Apelação Cível e Remessa Oficial nº.0003492-09.2013.815.0371

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Município de Sousa-PB representado por seu Procurador 
Cleonerubens Lopes Nogueira 

Apelada: Maria do Socorro Santos Oliveira – Adv. Lincon Beserra de 
Abrantes

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE 
LIMINAR.  ATO  ADMINISTRATIVO  APONTADO 
COMO  ILEGAL:  REMOÇÃO  DE  SERVIDORA  SEM 
MOTIVAÇÃO.  SENTENÇA:  CONCESSÃO  DA 
SEGURANÇA. ANULAÇÃO DE ATO E RETORNO DA 
SERVIDORA  AO  LOCAL  DE  ORIGEM.  RECURSO 
APELATÓRIO: PERDA DO OBJETO. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO  DA  SENTENÇA  PELA  EDILIDADE. 
RECURSO PREJUDICADO. APLICAÇÃO DO ART. 557 
DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

− Ocorrendo a perda do objeto, há falta superveniente de  

interesse  recursal,  impondo-se  o  não  conhecimento  do  
recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o recurso  
por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível e  de  Remessa  Oficial 
interpostas  pelo  Município  de  Sousa-PB hostilizando  sentença  (fls. 
87/94) proveniente da 5ª Vara da Comarca de Sousa-PB nos autos do 
Mandado de Segurança com Pedido Liminar proposto por  Maria do 
Socorro Santos Oliveira contra o Município Apelante.
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O Magistrado singular concedeu a segurança pleiteada, 
consolidando  a  liminar  outrora  concedida  (fls.  48/52),  no  sentido  de 
anular  o  ato  administrativo  de  remoção  da  Autora,  ora  Apelada, 
determinando  o  retorno  dela  à  lotação  originária,  ou  seja,  a  Casa  de 
Sousa, localizada na cidade de João Pessoa-PB.

Sendo assim, às fls. 100, a Secretaria de Administração 
do  Município  de  Sousa-PB,  através  de  Ofício  PMS/SECAD  nº  072/13, 
informou, através de petição, que foi cumprida a sentença prolatada em 
sede de Mandado de Segurança (nº 0003492-09.2013.815.0371), fazendo 
com  que  a  servidora  Maria  do  Socorro  Santos  Oliveira,  autora  do 
mandamus, retornasse à sua lotação originária. Tal informação a respeito 
do cumprimento da referida decisão presente na sentença prolatada foi 
reiterada através de outro Ofício PMS/SECAD nº 109/13 (fls. 112).

Ainda  assim,  o  Município  recorrente  interpôs  um 
recurso  apelatório  (fls.101/106)  requerendo  a  reforma  da  sentença 
vergastada, sob o fundamento de que a referida decisão é absolutamente 
improcedente.

Devidamente  intimada,  a  Apelada  não  apresentou 
contrarrazões recursais, conforme demonstra a certidão de fls. 114.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça se 
manifestou (fls. 122/125) opinando pelo prosseguimento do recurso, sem 
manifestação do mérito.

É o relatório.

DECIDO

Depreende-se  que,  o  Município  apelante  se  insurgiu 
contra a sentença de primeiro grau que determinou a anulação do ato 
administrativo de remoção da Autora, ora Apelada, a fim de que a mesma 
retornasse à sua lotação originária, ou seja, a Casa de Sousa, localizada 
na cidade de João Pessoa-PB.
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Embora tenha apresentado recurso apelatório,  no dia 
22.10.2013,  o  Município  apelante  não  aguardou  o  desfecho  de  sua 
pretensão  e  informou,  através  de  Ofício,  que  cumpriu  integralmente  a 
sentença recorrida no dia 05.09.2013, conforme se comprova através da 
petição  de  fls.  100.  Vale  ressaltar  que  tal  petição  que  informou  o 
cumprimento da sentença prolatada foi devidamente reiterada às fls. 112. 

Nas mencionadas petições, o atual recorrente informa 
que foi cumprida a decisão em favor da servidora Maria do Socorro Santos 
Oliveira, ora Apelada, matrícula nº 973, ocupante do cargo de Professora 
de Educação Básica II-A, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Esportes. 

Sendo assim, diante dos fatos acima narrados, entendo 
que a presente Apelação não passa pela análise dos requisitos extrínsecos 
de admissibilidade. O recurso apelatório não merece ser conhecido, pois 
não  preencheu  o  requisito  extrínseco  de  admissibilidade  relativo  à 
inexistência de fato extintivo ou impeditivo do direito de recorrer.

Sobre  o  tema,  o  Código  de  Processo  Civil,  em  seu 
artigo 503, disciplina o seguinte:

Art.  503.  A  parte,  que  aceitar  expressa  ou  
tacitamente a sentença ou a decisão, não poderá  
recorrer.

Parágrafo  único.  Considera-se  aceitação tácita  a 
prática,  sem  reserva  alguma,  de  um  ato  
incompatível com a vontade de recorrer.

Ainda sobre  isso, de acordo com os ensinamentos do 
ilustre Luiz Orione Neto (in. Recursos Cíveis, 2ª ed., Saraiva: São Paulo, 
2006, p. 106-107):

“O  fato  extintivo  do  poder  de  recorrer  é  a 
desistência  do  recurso,  pois  a  desistência  
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caracteriza-se  como  um  fato  extintivo  do 
julgamento do mérito do recurso; os impeditivos 
do mesmo poder são a renúncia ao recurso e a  
aquiescência à decisão, a desistência da ação, o 
reconhecimento jurídico do pedido, a renúncia ao 
direito sobre que se funda a ação.”

Indiscutivelmente  o  presente  recurso  está  com  seu 
julgamento prejudicado, tudo porque o Mandado de Segurança impetrado 
pela Autora pleiteou a anulação de ato administrativo que a removeu de 
seu local de trabalho e, consequentemente, de sua lotação originária.

Neste  sentido,  a  sentença  recorrida  reconheceu  a 
nulidade do ato administrativo praticado pela Edilidade apelante, ou seja, 
reconheceu a nulidade da remoção imposta à servidora sem motivação e 
sem finalidade e, determinou, desta maneira, a anulação do respectivo ato 
administrativo com o consequente retorno da mesma à sua lotação de 
origem, ou seja, a Casa de Sousa, localizada na cidade de João Pessoa-PB.

Percebe-se, portanto que, o mandamus impetrado pela 
Autora, ora Apelada, alcançou o fim almejado, pois obteve da Autoridade 
municipal,  representada  pela  Secretaria  de  Administração,  de  forma 
espontânea, a anulação do respectivo ato administrativo que a removeu, a 
fim de que a mesma pudesse retornar ao seu local de origem, ou seja, à 
Casa de Sousa, situada em João Pessoa-PB.

Vê-se  que,  o  cumprimento  da  referida  decisão 
prolatada em sentença pode ser comprovada através de Ofício emitido 
pela Secretaria da Administração da Edilidade recorrente (fls. 100), que 
foi devidamente reiterado na fls. 112 dos presentes autos. Nos respectivos 
Ofícios, a Edilidade municipal, através de sua Secretaria da Administração, 
informou que a referida decisão foi devidamente cumprida e que a Autora, 
ora  Apelada,  retornou  à  sua  lotação  originária,  conforme  pleiteou  ao 
impetrar o referido mandamus.

Sendo  assim,  percebe-se  que  as  razões  formuladas 
pelo recorrente não mais terão quaisquer sentido, pois ocorreu a perda do 
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objeto  da  insurgência,  restando  prejudicada  a  sublevação,  consoante 
assinala a doutrina processual:

“Recurso prejudicado. É aquele que perdeu o seu 
objeto.  Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta  
superveniente de interesse recursal, impondo-se o  
não conhecimento do recurso.  Assim,  ao relator  
cabe  julgar  inadmissível  o  recurso  por  falta  de 
interesse,  ou  seja,  julgá-lo  prejudicado”  (Nelson 
Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, Código 
de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação 
Extravagante, 7ª edição, 2003, p. 950).

Desta forma, como bem estabelece o art. 557,  caput, 
do  Código  de  Processo  Civil,  o  Relator  terá  a  faculdade  de, 
monocraticamente,  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente 
prejudicado,  como  vislumbramos  ser  o  presente  caso  diante  dos 
argumentos já expendidos.

Pelo  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO 
CÍVEL E À REMESSA OFICIAL, tendo em vista que os mesmos restaram 
prejudicados, por superveniente perda do objeto, nos moldes do art. 557, 
do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                                          Relator                                                  

                                                                                                                                                                                                   34

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        5


